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Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2/8/2018, DJe 10/8/2018).  3. Agravo interno a que se nega 
provimento.  (AgInt no AREsp 1287341/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2018, 
DJe 20/11/2018.Grifos nossos).      AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.  INTERNAÇÃO 
PSIQUIÁTRICA. PRAZO SUPERIOR A TRINTA DIAS.  COPARTICIPAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL EXPRESSA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  APLICAÇÃO DO VERBETE 83 DA 

SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.  1. "O STJ pacificou entendimento no sentido de que não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente contratada e informada ao consumidor, para a hipótese de internação superior a 30 (trinta) dias 
decorrente de transtornos psiquiátricos, pois destinada à manutenção do equilíbrio entre as prestações e contraprestações que 
envolvem a verdadeira gestão de custos do contrato de plano de saúde. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.191.919/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).  2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 
jurisprudência desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.  3. Agravo interno a que se nega provimento.  
(AgInt no AREsp 1271598/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 23/10/2018)      
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C COMINATÓRIA. PLANOS DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. COPARTICIPAÇÃO. VALIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO.  1. 
O propósito recursal dos embargos de divergência consiste em determinar a interpretação que deve prevalecer na Segunda Seção 
acerca do art. 16, VIII, da Lei 9.656/98, em relação à cobrança de coparticipação nas internações psiquiátricas superiores a 30 dias 
por ano contratual.  2. Não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente contratada e informada ao consumidor, para a 
hipótese de internação superior a 30 (trinta) dias decorrentes de transtornos psiquiátricos, pois destinada à manutenção do 
equilíbrio entre as prestações e contraprestações que envolvem a gestão dos custos dos contratos de planos de saúde.  3. Embargos 
de divergência conhecidos e providos.  (EAREsp 793.323/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
10/10/2018, DJe 15/10/2018. Grifos nossos)  15. Por fim, foi a ré corretamente condenada ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação; deferindo-se, nesta sede, mais 1% 
(um por cento), a título de honorários recursais, ante o desprovimento de sua apelação, com fundamento no artigo 85, §11, do 
Código de Processo Civil; para, afinal, atender a 11% (onze por cento) do valor da condenação. Pontua-se:  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS 
EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.  I - Para fins de 
arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento 
cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 
85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação da 
decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 
partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 
novo CPC"; o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado 
competente; a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que interposto o recurso; não haverá 
majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 
não conhecido integralmente ou não provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 

Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba.  II - A título exemplificativo, podem ser 
utilizados pelo julgador como critérios de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 
2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015; b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os honorários foram 
fixados na instância a quo em valor monetário, por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração observe 
o mesmo método; se, por outro lado, a verba honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 
coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os 
critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 

apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá trânsito em julgado, nos termos do art.1.002 do 
CPC de 2015, de modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito econômico que a parte pretendia alcançar 
com a interposição do recurso parcial; e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.  III - No caso dos autos, além de o recurso 
especial ter sido interposto quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba honorária na origem, por se 
tratar de decisão interlocutória, a parte ora embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no § 11 do art. 
85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como visto, não é cabível.  IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem 
atribuição de efeitos infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado.  (EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 8/5/2017. Grifos nossos).  16. Pelo exposto, com 
fundamento nos artigos 932, inciso IV, do Código de Processo Civil, e 31, inciso VIII, alínea b, do Regimento Interno deste Tribunal 
de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso, com fixação da verba honorária sucumbencial em 11% (onze por cento) da condenação, 
conforme item 15 acima. No mais, mantida a sentença nos termos e conteúdo em que proferida.  Publique-se.  Dê-se ciência ao 
Ministério Público.  Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2018.  Desembargadora PATRICIA SERRA  R  E  L  A  T  O  R A  10ª Câmara 
Cível - AP nº 0260340-25.2017.8.19.0001- fl.7 
 
 027. APELAÇÃO 0179802-96.2013.8.19.0001  Assunto: Contrato / Bancários / Contratos de Consumo / DIREITO DO 
CONSUMIDOR Origem: CAPITAL 28 VARA CIVEL Ação: 0179802-96.2013.8.19.0001 Protocolo: 3204/2018.00697040 - APELADO: 
MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES ADVOGADO: PEDRO SERGIO FARIAS OAB/RJ-162910 APELANTE: BV FINANCEIRA S A CREDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM OAB/RJ-062192  Relator: DES. PATRICIA 
RIBEIRO SERRA VIEIRA  DECISÃO:  Pelo exposto, com fundamento nos artigos 932, inciso IV, do Código de Processo Civil, e 31, 
inciso VIII, alínea b, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantida a sentença nos 
termos e conteúdo em que proferida.    10ª Câmara Cível - AP nº 0179802-96.2013.8.19.0001 - fl.1 
 
 028. APELAÇÃO 0170951-92.2018.8.19.0001  Assunto: Indenização Por Dano Moral - Outros / Indenização por Dano Moral / 
Responsabilidade Civil / DIREITO CIVIL Origem: CAPITAL 46 VARA CIVEL Ação: 0170951-92.2018.8.19.0001 Protocolo: 
3204/2018.00700624 - APELANTE: VANESSA CARVALHO FERREIRA ADVOGADO: ERIKA CABRAL DOS SANTOS OAB/RJ-211647 
ADVOGADO: REGINA CELIA GOMES OAB/RJ-122739 APELADO: GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA ADVOGADO: 
THIAGO SANTOS ALVES DE SOUSA OAB/RJ-151212  Relator: DES. PATRICIA RIBEIRO SERRA VIEIRA  DECISÃO:      TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA  DÉCIMA CÂMARA CÍVEL  APELAÇÃO CÍVEL N.º 0170951-92.2018.8.19.0001  Apelante:  VANESSA CARVALHO 
FERREIRA (autora)  Apelado:  GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA. (réu)  Relatora:  Desembargadora PATRICIA RIBEIRO 
SERRA VIEIRA      APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo procedimento comum, com pedidos de obrigação de fazer e indenização por dano 
moral, ajuizada pela apelante contra o apelado, visando obter a condenação do réu a custear tratamento de fertilização in vitro e ao 
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